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continua 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Notas 2025 2024

Receita operacional líquida 18 51.388 33.060
Custo dos serviços prestados 19 (32.004) (30.764)
Lucro bruto 19.384 2.296
Despesas operacionais:
Despesas comerciais, gerais e administrativas 20 (8.274) (5.648)
Lucro/(Prejuízo) operacional antes do 
resultado financeiro e do IRPJ e da CSLL 11.110 (3.352)

Resultado financeiro
Receitas financeiras 21 487 180
Despesas financeiras 21 (8.786) (6.090)
Total (8.299) (5.910)
Lucro/ (Prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 2.811 (9.262)
IRPJ e CSLL 22 (883)
Lucro líquido/ (Prejuízo) do exercício 1.928 (9.262)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2025 2024

Lucro líquido/ (Prejuízo) do exercício 1.928 (9.262)
Outros componentes do resultado abrangente
Total do resultado abrangente do exercício 1.928 (9.262)

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Notas Capital social AFAC Prejuízos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 19.300 2.975 (24.391) (2.116)
Adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC) 17.2 – 17.055 – 17.055
Aumento de capital 17.1 3.100 (3.100) – –
Prejuízo do exercício – – (9.262) (9.262)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 22.400 16.930 (33.653) 5.677
Devolução de adiantamento para futuro aumento de capital 17.2 – (5.716) – (5.716)
Lucro líquido do exercício 1.928 1.928
Saldos em 31 de dezembro de 2025 22.400 11.214 (31.725) 1.889

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024
Lucro líquido/ (Prejuízo) do exercício 1.928 (9.262)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
geradas pelas atividades operacionais

Depreciação e amortização 2.775 2.659
Juros incorridos sobre empréstimo 8.471 5.034
Provisão para demandas judiciais (202) 224
Apropriação de cessão de direito de uso 
estacionamento e espaço físico (2.367) (2.000)

10.605 (3.345)
(Aumento) redução nos ativos:
Contas a receber (2.459) 675
Impostos a recuperar – (12)
Despesas antecipadas 48 (194)
Outros ativos (315) (310)
Contas a receber de partes relacionadas (600) 300
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 822 (1.347)
Obrigações trabalhistas 22 403
Obrigações tributárias 1.190 59
Concessão de serviço público 33 64
Contas a pagar a partes relacionadas (282) (502)
Adiantamento de clientes 41 (737)
Receita diferida 3.509 1.000
Outras obrigações 1.236 (380)
Juros sobre empréstimos pagos (2.004) –
Caixa líquido gerado/ (consumido) pelas 
atividades operacionais 11.846 (4.326)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (14.026) (4.594)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de 
investimento (14.026) (4.594)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos 14.220 45.000
Pagamento de principal e juros sobre empréstimos (13.353) (43.473)
Aumento de capital social – 3.100
Adiantamento para futuro aumento de capital – 13.955
Devolução de AFAC (5.716) –
Fluxo de caixa proveniente das atividades de 
financiamento (4.849) 18.582

(Redução)/aumento de caixa e equiv. de caixa (7.029) 9.662
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 11.791 2.129
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4.762 11.791
(Redução)/aumento de caixa e equiv. de caixa (7.029) 9.662

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Notas 2025 2024

Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 4.762 11.791
Contas a receber 6 4.417 1.958
Impostos a recuperar 38 38
Despesas antecipadas 325 373
Contas a receber de partes relacionadas 11.1 600
Outros ativos 653 338
Total do ativo circulante 10.795 14.498
Ativo não circulante
Imobilizado 930 1.176
Intangível 7 82.045 70.548
Total do ativo não circulante 82.975 71.724
Total do ativo 93.770 86.222

Passivo e patrimônio líquido Notas 2025 2024
Passivo circulante
Fornecedores 8 1.982 1.160
Empréstimos 9 52.503 169
Obrigações trabalhistas 541 519
Obrigações tributárias 10 1.830 640
Contas a pagar a partes relacionadas 11.3 – 282
Concessão de serviço público 12 204 171
Adiantamento de clientes 13 334 293
Receita diferida 14 2.850 2.000
Outras obrigações 15 2.082 846
Total do passivo circulante 62.326 6.080
Passivo não circulante
Empréstimos 9 – 45.000
Receita diferida 14 29.533 29.241
Provisão para demandas judiciais 16 22 224
Total do passivo não circulante 29.555 74.465
Patrimônio líquido
Capital social 17.1 22.400 22.400
AFAC 17.2 11.214 16.930
Prejuízos acumulados (31.725) (33.653)
Total do patrimônio líquido 1.889 5.677
Total do passivo e patrimônio líquido 93.770 86.222

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
1. Contexto operacional: A Reserva Novos Parques Urbanos S.A. (RNPU 
ou Companhia), uma sociedade anônima, de propósito específico, cons-
tituída em 27 de maio de 2022, com sede na Avenida Arruda Botelho, 170, 
São Paulo - SP. A Companhia é controlada diretamente pela Livepark 
Entretenimento e Participações Ltda, que detinha 100% do capital social. 
A Companhia tem como objeto social, específica e exclusivamente, a 
realização das atividades descritas no Edital da concorrência internacio-
nal nº 02/2021 (Concorrência), e no contrato de Concessão (Contrato de 
Concessão) celebrado entre a Companhia e a Secretaria de Estado de 
Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo (Poder Conce-
dente), compreendendo as atividades de Administração de parques em 
geral e outras atividades de recreação não especificadas anteriormente. 
Em 09 de agosto de 2022, a Companhia assinou contrato de concessão 
com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado de 
Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA), para concessão de atividades de 
reforma, conservação, operação, manutenção e exploração econômica da 
área de concessão, correspondente à parcela territorial, realizando os 
investimentos de acordo com o caderno de encargos do edital da área 
correspondente das unidades Parque Cândido Portinari e Villa Lobos e Dr. 
Fernando Costa, relativo ao Parque da Água Branca, pelo período de 30 
anos, tendo seu início em 1º de setembro de 2022. O contrato de conces-
são prevê que a Companhia realize pagamento de outorga fixa e variável, 
conforme descrito na Nota Explicativa nº 4. A RNPU venceu o leilão com 
uma oferta de outorga fixa no valor de R$ 62.700 (representando um 
deságio de 30,5%), na data-base de março de 2022. O valor da outorga 
fixa foi pago pela Companhia em 29 de julho de 2022, com os valores 
atualizados pelo IPC/FIPE entre os meses de abril a junho de 2022 (último 
mês divulgado), no montante de R$ 65.509. 1.1. Principais ações para 
viabilizar a continuidade das operações dos Parques pela iniciativa 
privada: O modelo de negócio da RNPU possui a exploração de diversas 
receitas, tais como alimentos e bebidas, aluguéis de bicicletas, estacio-
namento, aluguel de áreas para eventos, patrocínios, entre outras, dado 
que os parques possuem um volume de visitação de aproximadamente 15 
milhões de pessoas por ano. Com a reestruturação da área comercial e de 
eventos, focando nas receitas mais significativas da Companhia que são 
as de aluguel de áreas para eventos e de patrocínios. Com planejamento 
e gestão ativa, estamos projetando uma curva de crescimento exponencial 
ao longo do próximo ano, uma vez que existem inaugurações previstas 
de janeiro a outubro de 2026. Nesse contexto, estão previstas as seguin-
tes aberturas: • Espaço América - Inauguração em abril de 2026, com 
receita estimada de R$120 mil/mês; • Orla SP - Inauguração em janeiro 
de 2026, com receita estimada de R$170 mil/mês; • Nuestro Secreto - 
Inauguração em agosto de 2026, com receita estimada de R$ 50 mil/mês; 
• Vila Conecta - Inauguração em outubro de 2026, com receita estimada 
de R$100 mil/mês. No Parque da Água Branca, o segundo ano do evento 
Casa Cor está previsto para o mês de maio de 2026, reinauguração da nova 
feira orgânica e a inauguração do HUB Gastronômico com expectativa de 
geração de receita mensal de R$ 240 mil. Com essas inaugurações, 
patrocínios e ativações, estimamos um incremento total de aproximada-
mente R$ 8.000 nas receitas ao longo de 2026. Paralelamente, renovamos 
nossa parceria com eventos estratégicos, que trarão contribuições rele-
vantes para o resultado do ano: • Taste - a ser realizado em maio de 2026 
e com receita estimada de R$ 450 mil; • Cirque du Soleil - a ser realizado 
em julho de 2026 e com receita estimada de R$ 2.600 mil; • São João VL/
AB - a ser realizado em junho de 2026 e com receita estimada de R$ 240 
mil; • Oktoberfest - a ser realizado em outubro de 2026 e com receita 
estimada de R$ 400 mil; • SP Gastronomia - a ser realizado em novembro 
de 2026 e com receita estimada de R$ 430 mil; Essas ações fortalecem 
significativamente nosso calendário de eventos e contribuem para a 
consolidação do plano de crescimento projetado para o próximo ano. 
Estamos projetando também para inauguração dos eventos Fazenda 
churrascada e Casa Cor o estacionamento mais amplo (em negociação com 
a Indigo e Progress Park) para atender a demanda “Operação de estacio-
namento no Parque da Água Branca”: Adicionalmente, conforme delibe-
rado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de março de 
2026, foi aprovada a emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real e garantia adicional fidejussória, no 
montante total de R$ 60.000 mil, com prazo de vencimento de 12 (doze) 
anos e 6 (seis) meses. Os recursos captados serão utilizados, exclusiva-
mente, para a liquidação antecipada de empréstimos e para o reforço de 
caixa da Companhia. A emissão das debêntures permitirá uma melhor 
gestão do caixa da Companhia, uma vez que a primeira parcelo será devida 
apenas em setembro de 2029. Além disso, haverá melhoria do capital 
circulante líquido da Companhia, atualmente negativo em função do 
empréstimo que será liquidado com os recursos das debêntures. Redução 
de custos: A Companhia implementou um conjunto de iniciativas estru-
turadas voltadas à otimização de custos e despesas operacionais, com 
foco na sustentabilidade financeira e no aumento da eficiência opera-
cional, sem prejuízo à qualidade dos serviços prestados. Dentre as prin-
cipais medidas adotadas, destacam-se a renegociação de contratos com 
fornecedores, a revisão e racionalização de processos internos, a otimi-
zação da alocação de recursos humanos, bem como a redução de custos 
fixos e a eliminação de despesas não essenciais. Como resultado dessas 
ações, observou-se o controle das despesas operacionais ao longo do 
período da concessão dado o crescimento, evidenciando o comprometi-
mento da Administração com a disciplina financeira e a gestão orientada 
à geração de resultados. Essas iniciativas estão alinhadas à estratégia de 
fortalecimento da posição financeira da Companhia e de suporte à expan-
são sustentável de suas operações no médio e longo prazo. Com base nas 
avaliações realizadas, a Administração não identificou a existência de 
incerteza material que possa levantar dúvidas significativas quanto à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Dessa forma, as 
demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com o pressuposto de continuidade operacional (“going con-
cern”). 2. Apresentação das demonstrações contábeis e políticas 
contábeis materiais: A autorização, pela diretoria, para a emissão destas 
demonstrações contábeis ocorreu em 29 de abril de 2026. 2.1. Declara-
ção de conformidade e base de apresentação: As demonstrações con-
tábeis da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. 
As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor que, no caso de ativos e passivos financeiros 
é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação de 
demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da Com-
panhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações contábeis, estão divulgadas na Nota 
Explicativa nº2.3. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas 
demonstrações contábeis estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. 2.3. Uso de estimativas e julgamentos: A 
preparação das demonstrações contábeis de acordo com as normas bra-
sileiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores repor-
tados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 

divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma 
maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quais-
quer períodos futuros afetados. Não há informações sobre julgamentos 
críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis. 2.4. Deter-
minação do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da 
Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e 
passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm 
sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados 
nos métodos descritos na Nota Explicativa nº 23 de instrumentos finan-
ceiros. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas 
específicas àquele ativo ou passivo. 2.5. Continuidade: A Administração 
avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente 
e está convencida de que possui recursos para dar continuidade a seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhe-
cimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas signifi-
cativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as demons-
trações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas com base 
nesse pressuposto. 3. Políticas contábeis materiais: As práticas contá-
beis materiais adotadas para a elaboração das demonstrações contábeis 
estão descritas a seguir: 3.1. Apuração do resultado: O resultado das 
operações é apurado em conformidade com o regime contábil de compe-
tência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na 
apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simul-
taneamente quando se correlacionarem, independentemente do paga-
mento ou recebimento. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto e médio prazo, para investimento ou outros 
fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação finan-
ceira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa 
e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por 
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equiva-
lente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, como por exemplo, 
três meses ou menos, a contar da data da contratação. 3.3. Contas a 
receber: As contas a receber são registradas e mantidas pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos, o qual se aproxima 
do método de custo amortizado e, quando aplicável, reduzido de provisão 
para perda esperada com créditos de liquidação duvidosa. 3.4. Intangí-
vel: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao 
custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amorti-
zação acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Os ativos 
intangíveis compreendem ao valor de concessão da outorga fixa dos 
parques Villa Lobos, Cândido Portinari e Água Branca, da outorga fixa do 
direito de uso do estacionamento registrada a valor presente e os direitos 
de uso de software, sendo registrados ao custo de aquisição. Os ativos 
intangíveis constituídos em decorrência do contrato de concessão pública 
são registrados conforme Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos 
de Concessão e OCPC - 05 Contratos de Concessão. O reconhecimento 
inicial do ativo intangível é feito pelo custo de aquisição/construção, que 
contemplam ainda os custos de empréstimos, incluindo os juros incorridos 
provenientes dos empréstimos captados pela Companhia, que se qualifi-
quem como encargos financeiros da operação, posteriormente deduzidos 
da amortização acumulada e das perdas do valor recuperável, quando 
aplicável. A amortização desses ativos intangíveis é reconhecida com base 
no prazo de concessão. Quando são identificadas indicações de perda de 
seu valor recuperável, submetidos a teste para análise de perda no seu 
valor recuperável. 3.5. Provisão para redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evi-
dências identificadas, e os valores contábeis líquidos excedam o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou 
de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior 
entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor 
em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao 
seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos, 
que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que 
opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, 
sempre que possível, com base no contrato de venda firme em uma 
transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessa-
das, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não 
há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado 
ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. Em 
31 de dezembro de 2025, não foram identificadas perdas por desvalori-
zação de ativos não financeiros. 3.6. Empréstimos: Os empréstimos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo, no ingresso dos recursos, 
líquidos dos custos de transação. Em seguida passam a ser mensurados 
pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de variação monetária e dos 
respectivos encargos financeiros incorridos até as datas dos balanços, 
conforme os termos definidos contratualmente, utilizando o método de 
juros efetivos. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecido na demons-
tração do resultado ou capitalizado durante a fase de construção, utili-
zando o método da taxa efetiva de juros. 3.7. Fornecedores: As contas a 
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal das atividades, sendo classificadas 
como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 
um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros. 3.8. Outros ativos e passivos circulan-
tes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos, das variações monetárias ou cambiais incorridos e 
dos ajustes a valor presente. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando é provável que sua realização ou 
liquidação ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demons-
trados como não circulantes. 3.9. Ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de 
ativos e passivos contingentes e obrigações legais, quando aplicáveis, 
são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas 

em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas 
divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provisio-
nados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos 
contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados 
em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas 
remotas não são provisionados nem divulgados; e (iii) obrigações legais 
são registradas como exigíveis, independentemente da avaliação sobre 
as probabilidades de êxito, de processos em que a Companhia questionou 
a constitucionalidade de tributos. 3.10. Tributação: Impostos sobre as 
vendas: As receitas de serviços e venda de mercadorias estão sujeitas aos 
seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • 
Programa de Integração Social (PIS) -1,65%; • Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) - 7,60%; e • Imposto sobre 
serviços (ISS) - 5%. Esses encargos são apresentados como deduções de 
vendas na demonstração do resultado. Imposto de renda e contribuição 
social correntes e diferidos: O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) 
e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calculados com 
base nas alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 10% para o adicional de 
IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 240 por ano e 9% de CSLL) e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social 
para fins de determinação de exigibilidade, quando aplicável. Portanto, 
as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedu-
tíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consi-
deradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou 
débitos tributários diferidos. O imposto diferido é reconhecido sobre 
diferenças entre os valores contábeis de ativos e passivos nas demons-
trações contábeis e suas respectivas bases de cálculo (conhecidas como 
diferenças temporárias). Impostos diferidos passivos são reconhecidos 
para todas as diferenças temporárias que se espera que aumentem o lucro 
tributável no futuro. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para 
todas as diferenças temporárias que se espera que reduzam o lucro tribu-
tável no futuro e quaisquer prejuízos fiscais não utilizados ou créditos 
fiscais não utilizados. Impostos diferidos ativos são mensurados pelo 
maior valor que, com base no lucro tributável corrente ou futuro estimado, 
seja mais provável do que improvável que seja recuperado. O valor con-
tábil líquido de impostos diferidos ativos é revisado a cada data de balanço 
e ajustado para refletir a avaliação atual dos lucros tributáveis futuros. 
Quaisquer ajustes são reconhecidos em lucros e perdas. O imposto diferido 
é calculado pelas alíquotas que se espera que sejam aplicadas ao lucro 
tributável (prejuízo fiscal) dos períodos nos quais se espera que o imposto 
diferido ativo seja realizado ou que o imposto diferido passivo seja 
liquidado, com base nas alíquotas que tenham sido promulgadas ou 
substantivamente promulgadas até o final do período do relatório. A 
Administração avalia periodicamente, as posições assumidas pela Com-
panhia nas declarações de Imposto de Renda, com relação às situações 
em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações, e 
estabelece provisões, quando apropriado. 3.11. Provisões: Reconhecidas 
apenas quando um evento passado resulta em uma obrigação legal ou 
implícita, uma saída de recursos é considerada como provável e o montante 
da obrigação possa ser razoavelmente estimado. O valor reconhecido 
como provisão corresponde à melhor estimativa do pagamento necessá-
rio para liquidar a obrigação presente nas datas de encerramento dos 
balanços, tendo em consideração os riscos e as incertezas que cercam a 
obrigação. 3.12. Receita diferida: Correspondem aos recebimentos 
efetuados antecipadamente pelo direito de uso e exploração de espaço 
dos parques, que serão apropriados ao resultado à medida que os serviços 
forem prestados. A Companhia celebrou contrato para direito de uso da 
área do Estacionamento para a empresa PB Administradora de Estaciona-
mentos Ltda. A apropriação da receita é realizada pelo período do con-
trato. Estão classificados como passivo circulante e quando superior a 12 
meses após a data do balanço, estão classificados no passivo não circu-
lante. 3.13. Reconhecimento de receita: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal das ati-
vidades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece 
a receita quando o valor pode ser mensurado com segurança, é provável 
que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando cri-
térios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades 
da Companhia, conforme descrição a seguir. A Companhia baseia suas 
estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de 
cliente, o tipo de transação e as especificações de cada serviço e produto. 
A Companhia, baseada no modelo de cinco etapas da norma: (i) identi-
ficação de contratos com clientes; (ii) identificação de obrigações de 
desempenho nos contratos; (iii) determinar o preço da transação; (iv) 
alocação do preço da transação à obrigação de desempenho prevista nos 
contratos; e (v) reconhecimento da receita quando a obrigação de 
desempenho é atendida; analisou os contratos e identificou que as 
obrigações de desempenho satisfazem: O estacionamento da Companhia 
é operado por uma empresa terceira. As receitas decorrentes dessa ope-
ração são reconhecidas de acordo com o percentual de utilização do 
estacionamento a título de locação de espaço ao final de cada mês. As 
receitas provenientes de contratos de locação de uso de espaço são 
reconhecidas no resultado à medida que os prazos dos contratos vão 
incorrendo com base na vigência e característica dos contratos. Receita 
e despesa financeira: A receita financeira está representada pelos ganhos 
nas variações do valor de ativos e passivos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio de resultado, bem como as receitas de juros obtidas 
através do método de juros efetivos. As despesas financeiras abrangem 
basicamente as despesas com juros sobre empréstimos. Custos de emprés-
timos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produ-
ção de um ativo qualificável são capitalizados juntamente com o investi-
mento. 3.14. Contratos de concessão ICPC 01 (R1): A Companhia 
contabiliza o contrato de concessão conforme a interpretação técnica 
ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, emitida pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC), que especifica as condições a serem atendidas 
em conjunto para que as concessões públicas estejam inseridas em seu 
alcance. Quando incorridos, investimentos com a infraestrutura, dentro 
do alcance da ICPC 01 (R1) não é registrada como ativo imobilizado da 
Companhia porque o contrato de concessão não transfere a Companhia o 
direito de controle do uso e posse da infraestrutura de serviços públicos. 
É prevista apenas a cessão de posse desses bens para prestação de servi-
ços públicos, sendo eles revertidos ao poder concedente ao término do 
contrato. A Companhia tem acesso apenas para operar a infraestrutura 
em virtude da prestação de serviços públicos em nome do poder conce-

dente, nos termos do contrato de concessão, atuando como prestador de 
serviço durante o prazo determinado. A Companhia reconhece um 
intangível à medida que recebe autorização (direito) de cobrar dos usu-
ários do serviço público e não possui direito incondicional de receber 
caixa ou outro ativo financeiro do poder concedente, a não ser em revisões 
extraordinárias do contrato com vistas à manutenção do equilíbrio eco-
nômico e financeiro dele. A amortização do direito de exploração da 
infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com o 
prazo remanescente do contrato de concessão. 3.15. Instrumentos 
financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Um 
instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro 
de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial 
de outra entidade. i) Ativos financeiros: A Administração reconhece os 
recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se 
torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo 
financeiro, que não possua um componente de financiamento significa-
tivo, é inicialmente mensurado pelo valor justo acrescido, para um item 
que não é VJR (Valor justo por meio do resultado), dos custos de transa-
ção que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um 
recebível sem um componente de financiamento significativo é inicial-
mente mensurado pelo preço da transação. No reconhecimento inicial, 
um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo custo amortizado; 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) ou 
ao valor justo por meio do resultado (“VJR”) com base tanto: (a) no 
modelo de negócios da entidade para a gestão dos ativos financeiros; 
quanto, (b) nas características de fluxo de caixa contratual do ativo 
financeiro. A Companhia mensura o ativo financeiro ao custo amortizado 
quando: (i) o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos 
de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem 
origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclu-
sivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto. A Companhia mensura o ativo financeiro ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes quando: (i) o ativo financeiro for 
mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto 
pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de 
ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem 
origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclu-
sivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto. O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo por meio do 
resultado, a menos que seja mensurado ao custo amortizado ou ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. Entretanto, no reco-
nhecimento inicial, a Companhia pode irrevogavelmente designar um 
ativo financeiro que, de outra forma, satisfaz os requisitos para serem 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR, se isso eli-
minar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de 
outra forma poderia surgir. Os ativos financeiros não são reclassificados 
após seu reconhecimento inicial, a menos que a Companhia altere seu 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, caso em que todos 
os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 
primeiro exercício subsequente à mudança no modelo de negócios. A 
Companhia classifica seus ativos financeiros em: i) valor justo por meio 
do resultado; e ii) custo amortizado. Essas classificações são baseadas 
no modelo de negócio adotado para gestão de ativos e nas características 
dos fluxos de caixa contratuais. Com exceção das aplicações financeiras 
classificadas como caixa e equivalentes de caixa, que são mensuradas ao 
valor justo por meio do resultado, os demais ativos financeiros (contas a 
receber) são classificados como custo amortizado. ii) Passivos financei-
ros: Passivos financeiros são classificados, como reconhecimento inicial, 
como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado (“VJR”) ou 
custo amortizado, conforme o caso. Passivos financeiros são inicialmente 
reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e financiamentos e 
contas a pagar, são acrescidos do custo da transação diretamente rela-
cionado. Os passivos financeiros da Companhia incluem empréstimos, 
contas a pagar a fornecedores, partes relacionadas e concessão de serviço 
público. Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos 
sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são 
reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos 
passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da 
taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas de passivos para negociação são 
reconhecidos na demonstração do resultado. iii) Desconhecimento: 
Ativos financeiros: A Companhia desconhece um ativo financeiro quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. 
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continuação  Reserva Novos Parques Urbanos S.A.
A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no 
balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os 
riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos finan-
ceiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é 
retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um 
passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa 
do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um 
novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido 
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença 
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado. iv) Compensação: Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente 
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. 3.16. Novas normas e interpreta-
ções novas e revisadas: a) Novas normas e revisões aplicadas: A 
Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são 
válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2025 
(exceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não 
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou altera-
ção que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. 

Norma Descrição Vigência

CPC 02 (R2) Efeito 
das mudanças 
nas taxas de 

câmbio/IAS 21

Efeitos das mudanças nas taxas de 
câmbio e conversão de demons-
trações contábeis que exigirão 
que as empresas apliquem uma 
abordagem consistente ao avaliar 
se uma moeda pode ser trocada 
por outra moeda.

Efetiva para 
exercícios 
iniciados em, 
ou após, 1º 
de janeiro de 
2025.

OCPC 10 – Crédi-
tos de carbono

Estabelece normas específicas para 
o reconhecimento mensuração 
e divulgação de créditos de car-
bono, permissões de emissão e 
créditos de descarbonização

Efetiva para 
exercícios 
iniciados em, 
ou após, 1º 
de janeiro de 
2025.

 A adoção das alterações não teve impacto material nas divulgações ou 
nos valores apresentados nessas demonstrações contábeis da Compa-
nhia. b) Novas normas, revisões e interpretações emitidas que não 
são obrigatórias ou vigentes em 31 de dezembro de 2025: As normas 
e interpretações novas e alteradas emitidas, mas ainda não vigentes, 
estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e 
interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 

Norma Descrição Vigência

CPC 48 – Instru-
mentos Financei-
ros/IFRS Finan-
cial instruments 
9 e CPC 40 (R1) 
– Instrumentos 

Financeiros: 
Evidenciação/

IFRS 7

O IASB traz esclarecimentos sobre 
a classificação de ativos financei-
ros relacionados a ESG e desreco-
nhecimento para liquidação dos 
passivos e ativos financeiros, além 
de introduzir requisitos de divul-
gação adicionais em relação a 
investimentos em instrumentos de 
patrimônio designados ao valor 
justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes e instrumentos 
financeiros com características 
contingentes.

A partir de 1º de 
janeiro de 2026

IFRS 18 Apre-
sentação e 

Divulgação em 
Demonstrações 

contábeis

Substitui o IAS 1 (CPC 26) e traz 
mudanças em relação a apresen-
tação de categorias específicas e 
subtotais definidos na demons-
tração do resultado Divulgações 
sobre medidas de desempenho 
definidas pela Administração.

A partir de 1º de 
janeiro de 2027

 A Administração da Companhia está avaliando os impactos práticos que 
tais normas emitidas pelo IASB e CPC possam ter em suas demonstrações 
contábeis, à medida em que os normativos são regulamentados. Exceto 
pelo IFRS 18 - Apresentação e divulgação em demonstrações contábeis, 
que resultará em uma alteração completa das demonstrações dos resulta-
dos, a Companhia não espera impactos significativos das demais normas 
nas Demonstrações Contábeis. Reforma tributária: Em decorrência da 
Emenda Constitucional nº 132/2023, que alterou o Sistema Tributário 
Nacional, foi sancionada a Lei Complementar nº 214/2025, que inaugura a 
regulamentação da Reforma Tributária sobre o Consumo. A nova legislação 
institui os tributos Contribuição Sobre Bens e Serviços (CBS), Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS) e Imposto Seletivo (IS), com substituição 
progressiva dos atuais PIS, Cofins, ICMS e ISS até 2033. O cronograma 
de transição prevê que, a partir de 2027, o PIS e Cofins serão substituídos 
pelo CBS, e terá início a cobrança do IS sobre produtos específicos, cuja 
regulamentação ainda está pendente. Já a partir de 2029, o ICMS e o 
ISS serão substituídos pelo IBS. Os principais impactos dizem respeito 
à eliminação de benefícios fiscais e introdução da não cumulatividade 
plena, permitindo a apropriação integral de créditos sobre aquisições 
de bens e serviços, sem as limitações do atual Sistema Tributário. Diante 
desse cenário, foi constituído um grupo técnico multidisciplinar com foco 
em avaliar impactos fiscais sobre custos, despesas e precificação, mapear 
ajustes operacionais, sistêmicos e contratuais, garantir conformidade com 
a nova legislação e identificar oportunidades de eficiência tributária e 
estratégica. A atuação proativa do grupo visa assegurar uma transição 
segura e competitiva, alinhada às diretrizes de governança e sustentabi-
lidade da Companhia. Entre os anos de 2026 e 2032, haverá o período de 
transição com coexistência dos sistemas tributários “antigo” e “novo”. 
Os impactos da reforma na apuração dos tributos referidos, desde o início 
do período de transição, serão plenamente conhecidos apenas após a 
conclusão da regulamentação dos temas pendentes por lei complementar. 
Dessa forma, a Reforma não produz efeitos nas demonstrações contábeis 
findas em 31 de dezembro de 2025. 4. Contrato de concessão: O Contrato 
tem por objetivo a concessão de atividades de realização de investimentos, 
conservação, operação, manutenção e exploração econômica da área de 
concessão, de acordo com a parcela territorial, incluindo a elaboração de 
projetos, a realização de obras e investimentos, a prestação de serviços 
e a exploração econômica de atividades de educação ambientação, 
recreação, lazer, esporte, cultura, turismo e com serviços associados. 
Caberá à Companhia o recebimento de receitas, especialmente em razão 
da exploração direta ou indireta, nos termos do contrato de concessão, da 
área da concessão, incluindo, mas sem limitação, as unidades geradoras 
de caixa, assim como demais bens e direitos a eles relacionados, tais 
como, mas não a isso se limitando, a direitos de imagens e patrocínios, 
excluindo-se desse rol, as receitas decorrentes de aplicações no mercado 
financeiro, valores recebidos de seguros e por indenizações ou penalidades 
pecuniárias decorrentes de contratos celebrados entre a Companhia e 
terceiros. Para tais receitas, deverá a Companhia repassar o valor de 0,5% 
(Ônus de fiscalização) e 2,5% (outorga variável) ao Poder Concedente, 
com percentuais revistos a partir 25º mês de concessão, em função de 
avaliação de indicadores. O prazo de concessão é de 30 (trinta) anos, 
contados da data de assinatura do termo de entrega do bem público. Bens 
integrantes da concessão: Integram a concessão os bens necessários a 
prestação do serviço de exploração já disponibilizados pelo poder público 
e incorporados à operação da Companhia, tais como área de concessão, 
edificações, instalações, máquinas e equipamentos, fauna, flora, dentre 
outros. Os ativos recebidos correspondem ao direito de exploração em 
função da outorga fixa paga. Obrigações e compromissos com o poder 
concedente: A Companhia terá como principais obrigações, realização 
de investimentos, conservação, operação, manutenção e exploração 
econômica da parcela territorial contida dentro das áreas dos parques Villa 
lobos, Cândido Portinari e Água Branca, todas delimitadas de acordo com 
o perímetro descrito e detalhado no anexo 1 do edital da concorrência 
internacional nº 02/2021 autorizada pela lei estadual nº 17.293 de 15 
de outubro de 2020, incluindo a elaboração de projetos, a realização das 
obras e investimentos, a prestação de serviços e a exploração econômica 
de atividades de manejo, educação ambiental, recreação, lazer, cultura, 
ecoturismo e visitação, com os serviços associados, sempre mantendo as 
vocações de cada um dos equipamentos, observadas as condições esta-
belecidas no contrato de concessão, nos anexos do edital e na legislação 
aplicável. Dentre os encargos previstos no contrato de concessão e seus 
anexos, conforme previsão contratual, as atividades e usos permitidos, 

bem como os investimentos mínimos iniciais e os encargos da concessão, 
estão previstos e detalhados nos Anexos II e III do contrato de concessão, 
tendo como principais obrigações e compromissos apresentados de forma 
resumida a seguir: • Executar os investimentos mínimos obrigatórios 
estabelecidos nos Anexos II e III, assim como eventuais investimentos 
não obrigatórios e investimentos adicionais; • Utilizar a área da concessão 
conforme entender adequado, explorando-a com liberdade empresarial e 
de gestão de suas atividades, desde que tais atividades sejam compatíveis 
com o uso, os planos diretores dos parques e os seus respectivos estatutos 
de uso; • Assegurar o acesso livre do Poder Concedente para fiscalização, 
prestando todas as informações solicitadas; • Manter regularidade das 
licenças relacionadas à legislação ambiental, urbanística e demais autori-
zações; • Efetuar o pagamento de outorga fixa, outorga variável e ônus de 
fiscalização; • Manter, durante o prazo da concessão, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; • Cumprir determinação 
legais relativas à legislação trabalhista, previdenciária, de segurança e 
medicina do trabalho, entre outras; • Manter e conservar todos os bens, 
equipamentos e instalação da área da concessão em perfeitas condições 
de funcionamento; • Manter contabilidade e demonstrações contábeis 
auditadas por auditor independente; • Adotar medidas que impeçam e 
desestimulem a alimentação inadequada de animais pelos usuários; • Dar 
destinação ambientalmente adequada para todos os resíduos produzidos 
e de implantação de gestão; e • Apresentar ao verificador independente 
os dados e informações necessários à verificação dos indicadores de 
desempenho.
5. Caixa e equivalentes de caixa: 

2025 2024
Caixa e bancos conta movimento 1.800 331
Aplicações financeiras 2.962 11.460
Total 4.762 11.791
As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por 
certificados de depósitos bancários, cujo rendimento está atrelado a 
variação do certificado de depósito interbancário (CDI) e possuem liquidez 
imediata e taxa média de remuneração em 99,5%. As aplicações podem ser 
resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo da remuneração apropriada. 
6. Contas a receber: 
Villa Lobos 2025 2024
Clientes locação de uso de espaço 3.195 1.826
Patrocínios 766 –
Água Branca
Clientes locação de uso de espaço 451 132
Patrocínios 5 –
Total 4.417 1.958
O saldo de contas a receber, são na sua maioria em função de locação de 
espaço nas dependências dos parques, os valores são apurados mensal-
mente e pago no início do mês subsequente por meio de transferência 
bancária e boleto, reduzindo a possibilidade de inadimplência. Não há 
títulos vencidos. 7. Intangível: Composição do ativo intangível líquido: 

% – Taxa 
anual de 
amorti-

zação

2025 2024

Custo

Amortiza-
ção acu-
mulada

Intan-
gível 

líquido

Intan-
gível 

líquido
Outorga fixa dos parques 
 Villa Lobos,Cândido  
Portinari e Água Branca 3,33 65.509 (7.279) 58.230 60.414

Juros capitalizados 3,33 2.037 (227) 1.810 1.878
Softwares 20 127 (85) 42 67
Marcas e patentes – 14 – 14 14
Melhoria na infraestrutura 3,38 9.315 (308) 9.007 4.076
Melhoria na infraestrutura  
em andamento – 12.942 – 12.942 4.099

Total – 89.944 (7.899) 82.045 70.548
 A movimentação do ativo intangível encontra-se demonstrada a seguir: 

2024 Adição
Transfe-

rência
Amorti-

zação 2025
Outorga fixa dos parques 
Villa Lobos, Cândido Por-
tinari e Água Branca – (a) 60.414 – – (2.184) 58.230

Juros capitalizados – (a) 1.878 – – (68) 1.810
Softwares – (b) 67 – – (25) 42
Marcas e patentes 14 – – – 14
Melhoria na infraestrutura 4.076 – 5.136 (205) 9.007
Melhoria na infraestrutura 
em andamento – (e) 4.099 13.979 (5.136) – 12.942

Total 70.548 13.979 – (2.482) 82.045

2023 Adição
Transfe-

rência
Amorti-

zação 2024
Outorga fixa dos parques 
Villa Lobos,

Cândido Portinari e Água 
Branca – (a) 62.597 – – (2.183) 60.414

Juros capitalizados – (a) 1.946 – – (68) 1.878
Softwares – (b) 91 – – (24) 67
Marcas e patentes 14 – – – 14
Melhoria na infraestrutura 2.133 233 1.813 (103) 4.076
Melhoria na infraestrutura 
em andamento – (e) 1.766 4.146 (1.813) – 4.099

Total 68.547 4.379 – (2.378) 70.548
(a) Direito de outorga fixa dos parques Villa Lobos, Cândido Portinari 
e Água Branca: Como condição para assinatura do contrato, a Companhia 
realizou o pagamento de R$ 65.509 a títulos de outorga fixa, conforme 
cláusula décima segunda do contrato de concessão. A amortização será 
realizada linearmente, de acordo com o contrato de concessão que é de 30 
anos, contados a partir da data de assinatura do Termo de Entrega do Bem 
Público. As despesas financeiras provenientes da atualização da dívida, 
no montante de R$ 2.037, foram capitalizadas. A parcela capitalizada foi 
calculada de maneira proporcional ao início da operação da concessão e 
serão amortizadas pelo prazo da concessão. Mais detalhes sobre a outorga 
fixa estão descritos na Nota Explicativa nº4. (b) Softwares: Os valores 
representados como softwares, referem-se à implantação de software ERP 
Totvs Protheus. A amortização do software é calculada pelo método linear, 
considerando a sua utilização efetiva e não supera o prazo de cinco anos. (e) 
Melhoria na infraestrutura em andamento Os itens classificados na rubrica 
referem-se aos projetos de melhoria de infraestrutura previstos no edital 
de concessão, conhecidos como “encargos de edital” que farão parte do 
ativo intangível e que serão executados até o quinto ano de concessão. Sua 
amortização será realizada de acordo com o prazo remanescente do contrato 
de concessão e só serão amortizadas conforme forem sendo concluídos cada 
projeto. Previsão de entrega dos projetos de melhoria na infraestrutura 

Nome da obra
Previsão de 

entrega (em até) 2025 2024
Projeto Parque Villa Lobos – Projeto 
Infra Eletrica/Hidráulica/Esgoto 72 Meses 6.071 65

Projeto Parque Água Branca – Projeto 
Melhorias Edif. Pint_Conserv Pab 48 meses 1.749 1.479

Projeto Parque Água Branca – Projeto 
Prédio 22 – Instituto Pesca Sede 72 Meses 881 –

Projeto Parque Água Branca – Projeto 
Prédio 23 – Prédio do Fazendeiro 72 Meses 880 –

Projeto Parque Villa Lobos – Projeto 
Prédio 32 – Espaço Vida VI 60 Meses 368 367

Projeto Parque Villa Lobos –Area 
Aberta 36 – Quadra De Vôlei 60 Meses 330 –

Nome da obra
Previsão de 

entrega (em até) 2025 2024
Projeto Parque Villa Lobos –
Adequação Cabine Primaria 60 Meses 284 284

Projeto Parque Villa Lobos – Projeto 
Gradil Do Taludi 72 Meses 271 –

Projeto Parque Villa Lobos – Projeto 
Area Aberta 12 – Esplanada VI. 60 Meses 216 215

Projeto Parque Água Branca – 
Câmeras e CCO 72 Meses 213 543

Projeto Parque Água Branca – 
Prédio 83 – FUSSP 72 Meses 197 –

Projeto Parque Villa Lobos – Projeto 
AVCB 72 Meses 131 –

Projeto Parque Villa Lobos – 
Masterplan Villa Lobos E Candido 
Portinari

72 Meses 122 –

Nome da obra
Previsão de 

entrega (em até) 2025 2024
Projeto Parque Villa Lobos – 
Câmeras e CCO 36 meses – 1.002

Demais Projetos Parque Villa Lobos 
e Parque Água Branca Entre 36 e 72 meses 1.229 144

Total 12.942 4.099
(d) Transferência entre ativo imobilizado e ativo intangível: Refere-se 
a transferência do ativo imobilizado para o ativo intangível decorrente de 
aquisições de materiais e serviços tomados vinculados com as melhorias 
de infraestrutura da concessão. 8. Fornecedores: 

2025 2024
Fornecedor de serviços 1.534 975
Fornecedor de imobilizado 303 –
Fornecedor de insumos 133 185
Demais fornecedores 12 –
Total 1.982 1.160
Saldo de fornecedores é composto principalmente por obrigações 
com fornecedores de serviços para a operação (segurança, vigilância, 
paisagismo, limpeza etc.), desenvolvimento de branding, honorários 
advocatícios e gastos para atendimento das obrigações do edital de 
concessão. 9. Empréstimos: 
Instituição 
financeira Modalidade Taxa média

Vencimento 
final 2025 2024

Banco ABC  
Brasil S.A.

2ª Nota 
Comercial

CDI + 3,40% 
a.a. 21/12/2026 45.194 45.169

Banco ABC  
Brasil S.A.

4ª Nota 
Comercial

CDI + 3,40% 
a.a. 02/02/2026 7.309 –

Total 52.503 45.169
Circulante 52.503 169
Não circulante – 45.000
Total 52.503 45.169
 Comentários sobre as principais modalidades em 31 de dezembro de 
2025: Os recursos captados junto ao Banco ABC foram para pagamento de 
parte da outorga fixa e para otimização do fluxo de caixa da Companhia, 
com foco principal em novos investimentos de infraestrutura que, por 
sua vez, visam incrementar a receita. Em 20 de dezembro de 2024, a 
Companhia captou crédito através da 2º nota comercial escritural no valor 
de R$ 45.000, com taxa de juros correspondente a 100% da variação diária 
do CDI, acrescida de spread de 3,40% ao ano. Parte do valor foi utilizado 
para quitação da 1º nota comercial e o restante será direcionado para 
otimização do fluxo de caixa da Companhia. A Nota Escritural nº 2, tem 
prazo de 731 dias contados da data de emissão, parcelada em 16 vezes, 
com vencimento da última parcela em 21 de dezembro de 2026. Carência: 
o contrato possui carência dos juros de 9 meses, sendo o pagamento da 1º 
parcela dos juros em 22 de setembro de 2025. A carência para pagamento 
do valor principal será de 19 meses, sendo o pagamento da primeira 
parcela em 21 de julho de 2026, dividida em 6 vezes, conforme previsto 
no termo de emissão da segunda emissão de notas comerciais. Em 01 de 
outubro de 2025, a Companhia captou crédito através da 3º nota comercial 
escritural no valor de R$ 7.000, com taxa de juros correspondente a 100% 
da variação diária do CDI, acrescida de spread de 3,40% ao ano. O valor foi 
utilizado para quitação da primeira parcela da 2º nota comercial. Em 08 
de dezembro de 2025 a 3º nota comercial foi quitada. Em 04 de dezem-
bro de 2025, a Companhia captou crédito através da 4º nota comercial 
escritural no valor de R$ 7.220, com taxa de juros correspondente a 100% 
da variação diária do CDI, acrescida de spread de 3,40% ao ano. O valor 
foi utilizado para a quitação da 3º nota comercial. A Nota Escritural de nº 
4, terá prazo de 60 dias contados da data de emissão, com pagamento a 
vista, com vencimento em 02 de fevereiro de 2026. 9.1. Movimentação 
dos empréstimos: Movimentação dos empréstimos: 
Descrição Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2023 38.608
Captação 45.000
Pagamento de principal (38.442)
Pagamento de juros (5.031)
Juros apropriados (resultado] 5.034
Saldo em 31 de dezembro de 2024 45.169
Captação 14.220
Pagamento de principal (13.353)
Pagamento de juros (2.004)
Juros apropriados (resultado) 8.471
Saldo em 31 de dezembro de 2025 52.503
Cláusulas de restrição covenants: Os saldos de Empréstimos possuem 
cláusulas restritivas para cumprimento de determinadas condições de 
natureza operacional e de gestão, a fim de que não ocorra o seu venci-
mento antecipado, conforme previsto no termo de emissão da segunda 
emissão das notas comerciais. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia 
está adimplente com os respectivos compromissos. Garantias: As notas 
comerciais possuem garantia real e garantia fidejussória de direitos cre-
ditórios. Conforme instrumento particular de cessão fiduciária de direitos 
de crédito, a Companhia constituirá cessão fiduciária, se obrigando a (i) 
ceder fiduciariamente em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, 
ao Banco ABC Brasil S.A, todos os direitos cedidos, na sua totalidade, ou 
seja, 100% (cem por cento) dos recursos, rendimentos, direitos e créditos, 
principais e acessórios, atuais e futuros, da Companhia, emergentes das 
contas correntes: Conta Vinculada e Conta Reserva e a totalidade dos 
direitos creditórios de titularidade da Companhia decorrentes de inves-
timentos em títulos que sejam realizados com os recursos depositados ou 
que venham a ser depositados na Conta Vinculada e na Conta Reserva; e 
(ii) vincular as receitas vinculadas na forma estabelecida no contrato para 
assegurar o fiel, pontual e integral pagamento da totalidade das obriga-
ções principais e acessórias assumidas pela Companhia no instrumento 
de dívida. 10. Obrigações tributárias: 

2025 2024
IRPJ a recolher 554 –
CSLL a recolher 209 –
Cofins a recolher 599 114
INSS retido de terceiros 154 139
PIS a recolher 130 25
CSRF retida de terceiros 128 198
ISS retido de terceiros 39 136
IRRF retido a recolher 17 28
Total 1.830 640
O aumento no saldo das obrigações tributárias em relação ao exercício 
anterior, decorrente principalmente do registro de Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
em razão do lucro auferido no encerramento do exercício, o que ampliou 
a base de cálculo desses tributos quando comparado ao ano anterior. 
Adicionalmente, verifica-se crescimento nos saldos de PIS e Cofins a 
recolher, refletindo o aumento da receita e da atividade operacional 
no período. 11. Partes relacionadas: São realizadas transações entre 
partes relacionadas de acordo com características próprias acordadas 
entre as partes, as quais podem ser diferentes das condições usuais de 
mercado. Apresentamos seus valores a seguir: 11.1. Contas a receber 
de partes relacionadas 
Ativo Natureza da operação 2025 2024
Livepark Entretenimento 
e Participações Ltda.

Adiantamento financeiro entre 
partes relacionadas 600 –

Total 600 –
 Os saldos registrados referem-se a adiantamentos financeiros realizados 
no âmbito de conta corrente entre partes relacionadas, decorrentes de 
movimentações operacionais e de suporte financeiro, sem a caracterização 
de empréstimo, aporte de capital ou adiantamento para futuro aumento de 
capital. Tais valores não estão sujeitos à incidência de juros ou correção 
monetária e não possuem prazo de vencimento preestabelecido, sendo 
liquidados conforme a disponibilidade financeira e a necessidade opera-
cional das partes envolvidas. 11.2. Movimentação do contas a receber 
de partes relacionadas: 
Descrição Natureza da operação R$
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2024
Livepark Entretenimento 
e Participações

Adiantamento financeiro entre 
partes relacionadas 600

(=) Saldo em 31 de dezembro de 2025 600
 11.3. Contas a pagar a partes relacionadas: 
Passivo Natureza da operação 2025 2024
ERA Técnica Engenharia 
Construções e Serviços Ltda.

Prestação de serviços de 
jardinagem – 282

Total – 282

A empresa ERA Técnica Engenharia Construções e Serviços Ltda possui 
contrato de prestação de serviço de manutenção e conservação com a 
Companhia, nos Parques Dr. Fernando Costa - Água Branca, Villa-Lobos 
e Cândido Portinari. O valor mensal atualizado da prestação de serviços 
é de R$ 241 mil, a ser pago para Era Técnica pela prestação dos serviços 
nos Parques Villa-Lobos e Cândido Portinari. Para o Parque Dr. Fernando 
Costa - Água Branca, o valor mensal atualizado da prestação de serviços é 
de R$ 95 mil a ser pago para Era Técnica pela prestação dos serviços. 11.4. 
Movimentação do contas a pagar a partes relacionadas: 
Descrição Natureza da operação R$
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2023 784
Emissão de notas fiscais Prestação de serviços 4.074
Provisões de notas fiscais Prestação de serviços 314
(–) Reversão de provisões de 
notas fiscais Prestação de serviços (350)

(–) Pagamento de notas fiscais Prestação de serviços (4.148)

Emissão de notas de débitos Reembolso serviços 
compartilhados 1.050

(–) Pagamentos das notas de 
débitos

Reembolso serviços 
compartilhados (1.442)

(=) Saldo em 31 de dezembro de 2024 282
Emissão de notas fiscais Prestação de serviços 47
(–) Pagamento de notas fiscais Prestação de serviços (329)

Emissão de notas de débitos Reembolso serviços 
compartilhados 600

(–) Pagamentos das notas de 
débitos

Reembolso serviços 
compartilhados (600)

(=) Saldo em 31 de dezembro de 2025 –
11.5. Transações com partes relacionadas na demonstração do 
resultado:
Descrição Natureza da operação 2025 2024
Reserva Paulista 
Administradora de Parques

Reembolso serviços 
compartilhados – 1.050

Livepark Entretenimento e 
Participações Ltda. Serviços de assessoria – (36)

DC Set Participações (b) Reembolso serviços 
compartilhados 600

ERA Técnica Engenharia Cons-
truções e Serviços Ltda. (a) Serviços de jardinagem 56 4.074

Total 656 5.088
 (a) Empresa faz parte do grupo econômico da ex-acionista Geratec Par-
ticipações Ltda. (b) Empresa faz parte do grupo econômico da acionista 
Liverpark Entretenimento e Participações Ltda. 11.6. Remuneração da 
Administração: A remuneração da Administração, que compreende a 
benefícios de curto prazo, totalizou em 31 de dezembro de 2025 o mon-
tante de R$1.561 (R$ 917 em 31 de dezembro de 2024). 12. Concessão 
de serviço público: 
Descrição Percentual 2025 2024

Outorga variável
2,5 % até nov /2024 e 3, 5% a partir 
dez/2024 (mensal) e 2,5% a partir de 

out/2025
164 144

Ônus de 
fiscalização 0,5% (mensal) 40 27

Total 204 171
 Outorga variável e ônus de fiscalização: Pela assinatura do contrato 
de concessão, a Companhia se obriga a pagar ao poder concedente 2,5% 
sobre cada receita auferida a título de Outorga Variável. Além da outorga 
variável, a Companhia se obriga a pagar 0,5% sobre todas as receitas aufe-
ridas a título de Ônus de Fiscalização, ambos repasses terão a durabilidade 
do tempo de concessão. Os repasses são efetuados através de uma conta 
centralizadora e direcionados para Secretaria de Infraestrutura e Meio 
Ambiente (SIMA), conforme mencionado na Nota Explicativa nº 4. Em 1º 
de dezembro de 2024, houve o aumento do percentual do valor pago ao 
poder concedente passando de 2,5% para 3,5% sobre a receita auferida a 
título de Outorga Variável. Este aumento está diretamente relacionado à 
mudança de fiscalização e ao novo entendimento quanto à conservação das 
edificações. Durante o processo de verificação, foi identificado que alguns 
itens, que ainda estão dentro do prazo estabelecido para requalificação, 
apresentaram ausência de manutenção. Inicialmente, a fiscalização 
da conservação e requalificação das edificações estava pautada em um 
entendimento anterior, o qual não considerava como falhas itens que 
ainda possuíam prazos de requalificação em vigor. No entanto, uma nova 
análise por parte dos responsáveis pela fiscalização, acompanhada por 
uma interpretação distinta sobre as exigências contratuais e os padrões 
de manutenção, levou à atribuição de uma “ausência de manutenção” 
para esses elementos, mesmo quando estes ainda estavam dentro do 
período de requalificação acordado. Essa mudança de entendimento 
gerou a necessidade do aumento da outorga variável, como forma de 
refletir a necessidade de adequação e correção dos pontos identificados. 
Diante deste novo entendimento, a Companhia adequou os processos 
relacionados à manutenção preventiva e corretiva, tendo em vista a nova 
abordagem da fiscalização, que exige a antecipação de algumas ações que 
inicialmente estavam previstas para um prazo posterior. Dessa forma, o 
ajuste da outorga variável deve ser reduzido no próximo exercício diante 
destes novos ajustes. Em 12 de outubro de 2025, após a adequação dos 
processos de manutenção pela Companhia, o percentual da Outorga Variá-
vel foi restabelecido ao patamar original de 2,5% sobre a receita auferida. 
12.1. Movimentação da concessão de serviço público:

Descrição
Saldo 

inicial Adição Pagamento
Saldo em 

2025
Outorga variável 144 1.760 (1.740) 164
Ônus de fiscalização 27 282 (269) 40
Total 171 2.042 (2.009) 204

Descrição
Saldo 

inicial Adição
Paga-

mento
Reclassi-

ficação
Saldo em 

2024
Outorga variável 89 932 (846] (31] 144
Ônus de fiscalização 18 181 (203] 31 27
Total 107 1.113 (1.049) – 171
 13. Adiantamento de clientes: 
Villa Lobos 2025 2024
Adiantamento de receitas de eventos 334 293
14. Receita diferida: 
Descrição 2025 2024
Cessão de direito de uso estacionamento – Villa 
Lobos (a) 28.366 30.066

Cessão de direito de uso de espaço – Bikego (b) 2.259 1.175
Cessão de direito de uso estacionamento –Água 
Branca (c) 758 –

Cessão de direito de uso de espaço – Global 
Sites (d) 1.000 –

Total 32.383 31.241
Circulante 2.850 2.000
Não circulante 29.533 29.241
Total 32.383 31.241
(a) Adiantamento para cessão de direito de uso do estacionamento 
do Parque Villa Lobos e Candido Portinari: Em setembro de 2022, a 
Companhia arrendou o espaço do estacionamento do Parque Villa Lobos e 
Candido Portinari para a empresa PB Administradora de Estacionamentos 
Ltda. O contrato tem vigência de 20 anos. A receita do contrato de cessão 
do estacionamento foi totalmente antecipada no valor de R$ 34.000, e 
deverá ser apropriada ao resultado pelo tempo de vigência do contrato. 
Além do pagamento da cessão de direito de uso descrita acima, a PB 
Administradora pagará mensalmente a título de repasse de cessão de 
área, durante todo o tempo do contrato e qualquer possível prorrogação, 
o valor correspondente a um percentual do resultado líquido médio, 
conhecido como (Rol Médio), calculado conforme a apuração do Rol 
mensal dos últimos seis meses de operação. Os repasses são separados 
em duas faixas, a primeira prevê que, caso o resultado da apuração do 
Rol seja inferior ou igual a R$ 425 mil a PB Administradora não precisará 
repassar nenhum valor para a Companhia. A segunda faixa prevê que, 
caso o resultado de apuração do Rol seja superior a R$ 425 mil, a PB Admi-
nistradora fará o repasse de 95% do valor excedente para a Companhia. 
(b) Adiantamento para cessão de direito de uso de espaço físico do 
Parque Villa Lobos – Bikego: Em 22 de dezembro de 2023, a Companhia 
assinou com a empresa Bikego Locação e Manutenção de bicicletas Ltda, 
o terceiro termo aditivo ao contrato de arrendamento de exploração do 
espaço físico do Parque Villa Lobos, para locação de bicicletas, triciclos, 
Hand Bike, bike pet e demais equipamentos esportivos relacionados ao 
ciclismo. Ficou estabelecido que além do pagamento de locação mensal 
a empresa Bikego deve efetuar o pagamento de R$1.500 
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mil a título de cessão de direito de uso de espaço (CDU), em três parcelas 
fixas de R$ 500 mil. No encerramento das demonstrações contábeis de 31 
de dezembro de 2025 todas as parcelas tinham sido recebidas. O contrato 
tem vigência de 60 meses que passou a contar a partir de 1º de dezembro 
de 2023. A receita com a cessão de direito de uso de espaço deverá ser 
apropriada ao resultado pelo tempo de vigência do contrato. Em 05 de 
agosto de 2025, a Companhia assinou com a empresa Bikego Locação e 
Manutenção de Bicicletas Ltda, o quarto termo aditivo do contrato de ces-
são de direito de uso de espaço físico do Parque Villa Lobos, para locação de 
bicicletas, triciclos, Hand Bike, bike pet e demais equipamentos esportivos 
relacionados ao ciclismo. O contrato possui duração de 100 meses, com 
início em 01 de julho de 2025 e encerramento em 30 de novembro de 
2033. Ficou estabelecido que além do pagamento de locação mensal a 
empresa Bikego deverá efetuar o pagamento complementar de R$ 3.000 
mil a título de direito de uso de espaço (CDU), em oito parcelas a serem 
recebidas da seguinte forma: duas parcelas fixas no valor de R$ 500 mil 
cada, sendo a primeira paga no ato da assinatura do contrato e a segunda 
no dia útil imediatamente posterior à conclusão da reforma da ciclovia ou 
em 30 de setembro de 2025, o que ocorrer primeiro; e seis parcelas fixas 
de R$ 333 mil, sendo a primeira com vencimento em 02 de dezembro de 
2025, a segunda com vencimento em 02 de agosto de 2026, a terceira 
com vencimento em 02 de dezembro de 2026, quarta com vencimento 
em 02 de fevereiro de 2030, quinta com vencimento em 02 de agosto 
de 2030 e a última com vencimento em 02 de dezembro de 2030. Até 
a data de 31 de dezembro de 2025, foram recebidas quatro parcelas no 
valor de R$1.634 mil. (c) Adiantamento para cessão de direito de uso 
do estacionamento do Parque Dr. Fernando Costa - Água Branca: Em 
27 de maio de 2025, a Companhia arrendou o espaço do estacionamento 
do Parque Dr. Fernando Costa - Água Branca para a empresa Profissional 
Park Estacionamentos Ltda. - Profissional Park. O contrato tem vigência 
de 10 anos. Ficou estabelecido que a empresa Profissional Park deverá 
efetuar o pagamento de R$ 2.000 mil a título de cessão de direito de uso 
do estacionamento (CDU), em 32 parcelas a serem recebidas da seguinte 
forma: oito parcelas fixas de R$125 e vinte e quatro parcelas fixas de R$ 42 
mil. Até a data de 31 dezembro de 2025, foram recebidas sete parcelas no 
valor total de R$ 875 mil. A última parcela será recebida em 01 de agosto 
de 2028. Além do pagamento de cessão de direito de uso descrita acima, 
a Profissional Park pagará mensalmente o aluguel mensal de R$1.000 
mil até o quinto dia útil do mês subsequente, ressalvado a incidência de 
pagamento de aluguel mensal complementar e variável vinculado a regra 
de faturamento, conforme descrito no item 2.4 do contrato de Cessão de 
Direito de Uso do Estacionamento onde a Profissional Park pagará o valor 
correspondente a um percentual do faturamento líquido, que corresponde 
ao faturamento bruto deduzido dos encargos fiscais. Os repasses de 
aluguel complementar são separados em três faixas, a primeira prevê 
que, caso o resultado da apuração seja igual ou inferior a R$150 mil, não 
haverá incidência de aluguel complementar e a Profissional Park pagará 
apenas a importância de R$1.000 mil a título de aluguel mensal. A segunda 
faixa prevê que caso o faturamento líquido seja entre R$151 mil e R$ 400 
mil será devido o pagamento de aluguel complementar correspondente 
ao percentual de 65% do faturamento líquido com garantia mínima de 
aluguel mensal na importância de R$ 69 mil. A terceira faixa prevê que caso 
o faturamento líquido seja maior que R$ 400 mil a Profissional Park deverá 
repassar o correspondente a 75% do montante do faturamento líquido. 
(d) Adiantamento para cessão de direito de uso de espaço físico do 
Parque Villa Lobos e Parque Dr. Fernando Costa - Água Branca: Em 28 de 
outubro de 2025, a Companhia assinou com a empresa Global Sites Brasil 
Participações e Empreendimentos S.A., contrato de cessão de direito de 
exploração do espaço físico do Parque Villa Lobos e Parque Dr. Fernando 
Costa - Água Branca, para identificação de oportunidades de locação de 
pontos de instalação de equipamentos para implantação de sistemas de 
telefonia móvel, celular, outdoor/indoor e equipamentos para os demais 
modais para utilização de cobertura de sistemas de telecomunicação. Ficou 
estabelecido que a Global Sites pagaria a título de Cessão de Direito de Uso 
(CDU) o valor de R$ 650 mil para o Parque Villa Lobos e o valor de R$ 350 
mil para o Parque Dr. Fernando Costa - Água Branca. No encerramento das 
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2025 todas as parcelas 
tinham sido recebidas. O contrato tem vigência de 240 meses que passou 
a contar a partir de janeiro de 2026. A receita com a cessão de direito de 
uso de espaço deverá ser apropriada ao resultado pelo tempo de vigência 
do contrato. 14.1. Movimentação da receita diferida: A movimentação 
da receita diferida encontra-se demonstrada a seguir: 

Descrição
Saldo 

inicial
Recebi-

mento

Apropria-
ção para 

resultado
Saldo em 

2025
Cessão de direito de uso esta-
cionamento – Villa Lobos (a) 30.066 – (1.700) 28.366

Cessão de direito de uso de 
espaço – Bikego (b) 1.175 1.634 (550) 2.259

Cessão de direito de uso esta-
cionamento –Água Branca (c) – 875 (117) 758

Cessão de direito de uso de 
espaço – Global Sites (d) – 1.000 – 1.000

Total 31.241 3.509 (2.367) 32.383

Descrição
Saldo 

inicial
Recebi-

mento

Apropria-
ção para 

resultado
Saldo em 

2024
Cessão de direito de uso esta-
cionamento – Villa Lobos (a) 31.766 – (1.700) 30.066

Cessão de direito de uso de 
espaço– Bikego (b) 475 1.000 (300) 1.175

Total 32.241 1.000 (2.000) 31.241
a) Reconhecimento da receita da cessão de direito de uso do Esta-
cionamento do Parque Villa Lobos e Candido Portinari: A receita do 
contrato de cessão de direito de uso, está sendo reconhecida, conforme 
o tempo de contrato, sendo apropriados R$ 142 mil por mês durante o 
período de 240 meses, na rubrica de receita de cessão de direito de uso 
estacionamento. Em 31 de dezembro de 2025, foi reconhecido o montante 
de R$1.700 mil na rubrica de receita de cessão de direito de uso, sendo que 
ela começou a ser apropriada a partir da segunda quinzena de setembro 
de 2022. b) Reconhecimento da receita da cessão de direito de uso de 
espaço físico do Parque Villa Lobos: A receita de contrato de cessão de 
direito de uso de espaço, está sendo reconhecida, conforme o tempo de 
contrato, sendo apropriados R$ 75 mil por mês durante o período de 60 
meses (até julho de 2025 era reconhecido R$ 25 mil por mês), na rubrica 
de receita de cessão de direito de uso de espaço. Em 31 de dezembro de 
2025, foi reconhecido o montante de R$ 550 mil na rubrica de receita de 
cessão de direito de uso de espaço, sendo que ela começou a ser apro-
priada a partir de dezembro de 2023. c) Reconhecimento da receita da 
cessão de direito de uso do estacionamento do Parque Dr. Fernando 
Costa - Água Branca: A receita do contrato de cessão de direito de uso, 
está sendo reconhecida, conforme o tempo de contrato, sendo apropriados 
R$17 mil por mês durante o período de 120 meses, na rubrica de receita 
de cessão de direito de uso estacionamento Profissional Park. Em 31 de 
dezembro de 2025, foi reconhecido o montante de R$117 mil na rubrica 
de receita de cessão de direito de uso Profissional Park, sendo que ela 
começou a ser apropriada a partir da segunda quinzena de maio de 2025. 
d) Reconhecimento da receita da cessão de direito de uso de espaço 
físico do Parque Villa Lobos: A receita de contrato de cessão de direito 
de uso de espaço será reconhecida, conforme o tempo de contrato, sendo 
apropriados R$ 4 mil por mês durante o período dos 240 meses, na rubrica 
de receita de cessão de direito de uso de espaço. Em 31 de dezembro de 
2025, não foi reconhecida receita de cessão de direito de uso de espaço, 
sendo que ela começará a ser apropriada a partir de janeiro de 2026.
15. Outras obrigações: 

2025 2024
Provisão de serviços tomados 823 450
Água e esgoto a pagar 817 260
Seguros a pagar 53 136
Outras contas a pagar 389 –
Total 2.082 846
O aumento dos saldos de provisão de serviços tomados e de água e esgoto 
a pagar decorre do reconhecimento de provisões referentes a notas fiscais 
e faturas incorridas até o encerramento do exercício, em atendimento ao 
princípio de competência e que a Companhia ainda não recebeu dos forne-
cedores e concessionárias. O aumento é justificado pelo crescimento das 
operações da Companhia no período de 2025. 16. Provisão para deman-
das judiciais: A Companhia é parte em ações judiciais decorrentes do curso 
normal das operações e que se referem substancialmente às questões de 
natureza trabalhista e cível. Os passivos contingentes são reconhecidos 

quando, baseado na opinião dos assessores jurídicos, for considerado 
provável o risco de perda de uma ação judicial ou Administrativa, gerando 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando 
os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia, com base na opinião de seus 
assessores jurídicos, constituiu provisão considerada suficiente para cobrir 
as perdas estimadas com as ações em curso, no montante de R$ 22 mil 
(R$ 224 mil em 31 de dezembro de 2024). 

2025 2024
Processos cíveis 22 52
Processos trabalhistas – 172
Total 22 224
A Companhia é parte em um processo cível em que é discutido o pedido 
de indenização por danos morais e indenização no montante de R$ 
22 mil. A provisão para demandas judiciais apresentou a seguinte 
movimentação: 

Descrição
Saldo em 

2024
Provi-

sões
Rever-

são
Bai-
xas

Saldo em 
2025

Processos cíveis 52 22 (52) – 22
Processos trabalhistas 172 – (172) –
Total 224 22 (224) – 22

Descrição
Saldo em 

2023
Provi-

sões
Rever-

são
Bai-
xas

Saldo em 
2024

Processos cíveis – 105 (53) – 52
Processos trabalhistas – 565 (393) – 172
Total – 670 (446) – 224
Processos judiciais não provisionados: Em 31 de dezembro de 2025, o 
passivo contingente, estimado para o processo judicial cuja probabilidade 
de perda é considerada possível, é apresentado a seguir: 

2025 2024
Processo cível 344 85
Processo trabalhista 1.947 268
Total 2.291 353
A Companhia é porte em processos cíveis em que é discutido o pedido 
de indenização por danos morais e indenização no montante de R$ 344 
mil e de processos trabalhistas no total de R$1.947 mil. De acordo com a 
legislação vigente, as declarações de imposto de renda entregues estão 
sujeitas à revisão das autoridades fiscais. Várias outras declarações refe-
rentes a impostos e contribuições federais e municipais, contribuições 
previdenciárias e outros encargos similares referentes a períodos variáveis 
estão sujeitas à revisão por períodos variados. No entanto, na opinião da 
Administração da Companhia, todos os impostos e encargos devidos foram 
pagos ou estão devidamente provisionados no balanço patrimonial e, em 
31 de dezembro de 2025, não existindo processos significativos conhe-
cidos contra a Companhia. Contingências que possam advir de eventuais 
fiscalizações não podem ser determinadas no momento, mas a avaliação 
da Companhia é que não existam passivos adicionais que devessem ser 
considerados em suas demonstrações contábeis. 17. Patrimônio líquido: 
17.1. Capital social subscrito e integralizado: Em 31 de dezembro de 
2025, o capital social da Companhia é de R$ 22.400, representado por 
22.400.000 de ações de valor nominal R$1.00 (um real) cada, composto 
da seguinte forma: 
Acionistas Ações Valor (%)
Livepark Entretenimento e 
Participações Ltda. 22.400.000 22.400 100,00

Total 22.400.000 22.400 100,00
Integralização de capital: Em 29 de janeiro de 2024, conforme ata de 
assembleia geral extraordinária, foi deliberado o aumento de capital 
da Companhia de R$19.300 para R$ 22.400, portanto um aumento de 
R$ 3.100. representando 3.100.000 ações ordinárias nominativas, que 
foi integralizado por meio de um adiantamento para futuro aumento 
de capital. Cessão de ações: Em 12 de fevereiro de 2025, conforme ata 
de assembleia geral extraordinária, foi deliberado o reconhecimento 
da Companhia como subsidiária integral da Livepark Entretenimento e 
Participações Ltda, que passou a deter 100% do capital da Companhia. 
17.2. Adiantamento para futuro aumento de capital No decorrer do 
exercício, a Companhia devolveu determinados adiantamentos para futuro 
aumento de capital, no montante de R$ 5.716, em razão de alterações 
no planejamento financeiro decorrentes da reestruturação societária 
e previamente aprovada pelo acionista da Companhia. O montante de 
R$11.214 será integralizado ao longo do exercício de 2026, conforme 
demonstrado a seguir: 

Sócio

Data 
adianta-

mento

Total 
apor-

tes

Saldo 
em 

2025
Livepark Entretenimento e Participações Ltda. 11/04/24 1.500 84
Livepark Entretenimento e Participações Ltda. 04/06/24 300 300
Livepark Entretenimento e Participações Ltda. 21/06/24 1.000 1.000
Livepark Entretenimento e Participações Ltda. 04/07/24 560 560
Livepark Entretenimento e Participações Ltda. 18/07/24 850 850
Livepark Entretenimento e Participações Ltda. 21/08/24 895 895
Livepark Entretenimento e Participações Ltda. 10/09/24 577 577
Livepark Entretenimento e Participações Ltda. 24/10/24 1.232 1.232
Livepark Entretenimento e Participações Ltda. 05/11/24 500 500
Livepark Entretenimento e Participações Ltda. 14/11/24 733 733
Livepark Entretenimento e Participações Ltda. 21/11/24 1.080 1.080
Livepark Entretenimento e Participações Ltda. 21/11/24 147 147
Livepark Entretenimento e Participações Ltda. 20/12/24 805 805
Livepark Entretenimento e Participações Ltda. 23/12/24 1.752 1.752
Livepark Entretenimento e Participações Ltda. 26/12/24 699 699
Total geral 12.630 11.214
17.3. Reserva legal: Será constituída por um montante equivalente a 5% 
do lucro líquido apurado em cada exercício social, até atingir o limite de 
20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não 
constituiu reserva legal, em função dos prejuízos acumulados que estão 
sendo absorvidos. 17.4. Distribuição de dividendos: Em 31 de dezembro 
de 2025, não houve a distribuição de lucros em função dos prejuízos 
acumulados. 18. Receita operacional líquida: 

2025 2024
Receita Parque Villa Lobos
Locação de uso de espaço 33.250 26.269
Cessão de direito de uso estacionamento – (a) 9.969 4.359
Cessão de direito de uso de espaço Bikego – (b) 550 300
Receita de patrocínios 7.537 2.601
Subtotal 51.306 33.529
Receita Parque da Água Branca
Locação de uso de espaço 4.113 1.943
Locação do estacionamento 588 502
Cessão de direito de uso estacionamento – (c) 117 –
Receita de patrocínios 482 452
Subtotal 5.300 2.897
(–) Impostos sobre as receitas (5.218) (3.366)
Subtotal (5.218) (3.366)
Total 51.388 33.060
 (a) No período de janeiro a dezembro de 2025 foi realizado o registro 
do Rol médio no montante de R$ 4.969, no qual o montante de R$ 4.319 
tinha sido recebido e o valor de R$ 650 mil estava registrado no contas 
a receber da Companhia (no exercício de 2024 foi registrado o montante 
de R$ 2.659 do Rol médio). Adicionalmente, foi registrada, em 2025, 
uma receita incremental junto à PB Administradora, no montante de 
R$ 3.300, em decorrência da revisão contratual realizada para ajustar 
os valores de repasse pela utilização do espaço do estacionamento. Por 
fim, houve também o reconhecimento da receita com a cessão de uso de 
espaço do estacionamento do Parque Villa Lobos, conforme letra (a) da 
Nota Explicativa nº 14.1; (b) Refere-se ao reconhecimento da receita 
com a cessão de uso de espaço da Bikego, conforme letra (b) da Nota 
Explicativa nº 14.1. (c) Refere-se ao reconhecimento da receita com a 
cessão de uso de espaço da Profissional Park, conforme letra (c) da Nota 
Explicativa nº 14.1. 19. Custo dos serviços prestados: 

2025 2024
Custo com serviços prestados por terceiros (16.883) (17.400)
Custos com pessoal (5.192) (4.411)
Energia elétrica e água e esgoto (3.054) (2.840)
Amortização de outorga onerosa (2.252) (2.252)
Depreciação e amortização (523) (407)
Repasse de outorga variável e ônus de fisca-
lização (2.042) (1.113)

Custos de Insumos (934) (1.377)
Outros custos (1.124) (964)
Total (32.004) (30.764)

 20. Despesas comerciais, gerais e administrativas: 
2025 2024

Despesas com serviços prestados por terceiros (5.354) (3.638)
Despesas com pessoal (1.139) (1.100)
Despesas gerais e Administrativas (1.064) (127)
Energia elétrica e água e esgoto (297) (259)
Despesas com seguros (285) (114)
Despesas com Internet (131) (113)
Perdas no recebimento de créditos (a) (119) –
Provisão para demandas judiciais (b) 202 (224)
Despesas comerciais (87) (73)
Total (8.274) (5.648)
(a) Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia realizou a baixa efetiva de 
títulos do contas a receber no montante de R$119, em razão da inexis-
tência de expectativa da recuperação dos respectivos valores, conforme 
avaliação de recuperabilidade efetuada pela administração; (b) No 
exercício de 2025 foi realizada a reversão da provisão para demanda 
judicial civil e trabalhista; 21. Resultado financeiro: 
Receitas financeiras 2025 2024
Rendimento de aplicações financeiras 311 118
Outras receitas financeiras 176 62
Total 487 180
Despesas financeiras 2025 2024
Juros sobre empréstimos (8.471) (5.034)
Despesas bancárias – (a) (120) (860)
Outras despesas financeiras (195) (196)
Total (8.786) (6.090)
Resultado financeiro líquido (8.299) (5.910)
(a) Na linha de despesas bancárias consta o montante de R$ 760 referente 
as comissões pagas para estruturação e captação da nota comercial de nº 2 
realiza durante o exercício de 2024. 22. Imposto de renda e contribuição 
social: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período 
compreendem aos impostos correntes. Os impostos sobre a renda são 
reconhecidos na demonstração do resultado. Os encargos de imposto 
de renda e contribuição social corrente são calculados com base nas leis 
tributárias promulgadas na data do balanço. O imposto de renda está 
calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável/ajustado, acrescida 
do adicional de 10%, sendo feito as devidas deduções permitidas pelo 
regulamento do imposto de renda. A contribuição social sobre o lucro está 
calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. 
Descrição 2025 2024
Lucro/(Prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 2.811 (9.262)
(+) Adições (i) 1.689 450
(–) Exclusões (i) (690) –
Base de cálculo antes da compensação do 
prejuízo fiscal 3.810 (8.812)

(–) Compensação de 30% do prejuízo fiscal si 
lucro real (1.143) –

Base de cálculo do IRPJ e CSLL 2.667 –
Total do IRPJ e CSLL (883) –
 (i) As adições/exclusões referem-se, a provisões/reversão de contas a 
pagar com fornecedores, com concessionária de energia elétrica e água e 
esgoto. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não realizou o registro 
do imposto de renda e da contribuição social sobre prejuízo fiscal e base 
negativa da contribuição social. Tal fato deve-se devido a Administração 
da Companhia entender que devido ao estágio atual da Companhia e em 
função da posição conservadora em relação as projeções de resultado 
futuro, contudo, o reconhecimento será avaliado nos próximos períodos. 
23. Instrumentos financeiros e gestão de riscos: Os instrumentos 
financeiros da Companhia estão registrados em contas patrimoniais 
por valores compatíveis com os praticados pelo mercado nas datas dos 
balanços. A Administração desses instrumentos é efetuada através de 
estratégias operacionais, visando liquidez, rentabilidade e segurança. 
A política de controle consiste em acompanhamento permanente das 
taxas contratadas em contrapartida àquelas vigentes no mercado. As 
estratégias de gerenciamento de riscos da Companhia e os respectivos 
efeitos nas demonstrações contábeis podem ser resumidos como segue: 
Risco de crédito: Advém da possibilidade de a Companhia não receber 
valores decorrentes de operações de venda ou de créditos detidos com 
instituições financeiras. Os valores a receber de clientes estão substancial-
mente atrelados a vendas com cartão de crédito cujo risco de crédito não 
recai sobre a Companhia. Adicionalmente, a Companhia mantém contas 
correntes bancárias e aplicações financeiras com instituições financeiras 
de primeira linha de acordo com critérios objetivos para a diversificação 
de riscos de crédito. Riscos de liquidez: É o risco de a Companhia não 
possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume 
entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para Administrar a 
liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebi-
mentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria. 
Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre 
de empréstimos de curto prazo. Os empréstimos emitidos às taxas fixas 
expõem a Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. 
Considerando que parte substancial dos empréstimos da Companhia está 
atrelada a taxas pós-fixadas ao CDI, a Administração entende que o risco 
de mudanças significativas no resultado e nos fluxos de caixa é baixo. 
Operações com instrumentos derivativos: A Companhia não efetuou 
operações em caráter especulativo, seja em derivativos, ou em quaisquer 
outros ativos de risco. Em 31 de dezembro de 2025 não existiam saldos 
ativos ou passivos protegidos por instrumentos derivativos. Análise da 
sensibilidade dos ativos e passivos financeiros: Em conformidade com 
o Pronunciamento Técnico CPC 40 (R1), a Companhia apresenta a seguir 
a análise de sensibilidade de suas posições de risco apuradas em 31 de 
dezembro de 2025. Decorre de a possibilidade da Companhia sofrer 
ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes 
sobre seus ativos e passivos financeiros. Os instrumentos financeiros 
da Companhia relacionados a riscos relevantes são representados por 
aplicações financeiras e empréstimos, os quais estão registrados pelo 
valor de custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, ou pelo 
valor justo quando aplicável, em 31 de dezembro de 2025. Os principais 
riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados à variação do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI). a) Ativos financeiros: Com 
a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações 
financeiras ao qual a Companhia estava exposta na data-base de 31 de 
dezembro de 2025, foram definidos três cenários diferentes. Com base 
em projeções divulgadas por instituições financeiras, o CDI médio é de 
14,90% para o período de doze meses, foi definido como cenário provável 
(cenário 1). A partir deste, foram calculadas variações de 25% (cenário li) 
e 50% (cenário III). Para cada cenário foi calculada a “receita financeira 
bruta”, não levando em consideração a incidência de tributos sobre os 
rendimentos das aplicações. A data-base utilizada da carteira foi de 31 
de dezembro de 2025, projetando um ano e verificando a sensibilidade 
do CDI com cada cenário: 

Notas
Posição 

em 2025 Risco
Cenário 

provável I
Cená-
rio II

Cenário 
III

Aplicações 
financeiras 5 2.962 Redução 

do CDI 14,90% 11,17% 7,45%

Receita financeira estimada 441 331 221
 b) Passivos financeiros: Com o objetivo de verificar a sensibilidade do 
indexador sobre as dívidas as quais a Companhia está exposta na data-base 
de 31 de dezembro de 2025, foram definidos três cenários diferentes. Com 
base nos valores do CDI vigente nesta data, foi definido o cenário provável 
(cenário 1) para o ano de 2025 e a partir deste foi calculada variações 
de 25% (cenário li) e 50% (cenário III). Para cada cenário foi calculada 
a despesa financeira bruta, não levando em consideração a incidência 
de tributos e o fluxo de vencimentos de cada contrato programado para 
2025. A data-base utilizada para os empréstimos foi de 31 de dezembro 
de 2025, projetando os índices para um ano e verificando a sensibilidade 
deles em cada cenário. 

Notas
Posição 

em 2025 Risco
Cenário 

Provável
I Cená-

rio li
Cená-
rio III

Empréstimos 9 52.503 Aumento 
CDI 14,90% 18,63% 26,08%

Despesa financeira estimada 7.823 9.781 13.693
23.1. Valor justo dos instrumentos financeiros: Os valores constantes 
nas contas patrimoniais, como instrumentos financeiros, encontram-se 
atualizados na forma contratada até 31 de dezembro de 2025 e cor-
respondem, aproximadamente, ao seu valor justo. Esses valores estão 
representados substancialmente por caixa e equivalentes de caixa, 
aplicações financeiras, valores a receber, empréstimos, contas a pagar, 

e concessão de serviço público. 
2025

Instrumentos financeiros Nível
Valor 
justo

Custo 
amortizado

Total 
geral

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2 4.762 – 4.762
Contas a receber 2 4.417 – 4.417
Total do ativo – 9.179 – 9.179
Passivos financeiros
Fornecedores 3 – 1.982 1.982
Empréstimos 2 – 52.503 52.503
Concessão de serviços públicos 3 – 204 204
Outras contas a pagar 3 – 2.082 2.082
Total do passivo 56.771 56.771
Os valores de instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado 
e apresentados acima se aproximam dos seus valores justos: Os valores 
justos informados não refletem mudanças subsequentes na economia, 
tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e outras variáveis que 
possam ter efeito sobre sua determinação. Os seguintes métodos e pre-
missas foram adotados na determinação do valor justo: • Hierarquia do 
valor justo dos instrumentos financeiros: A Companhia usa a seguinte 
hierarquia para determinar o valor justo dos instrumentos financeiros: 
Nível 1: Avaliação com base em preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos nas datas dos balanços; 
Nível 2: Utilizado para instrumentos financeiros que não são negociados 
em mercados ativos (por exemplo, derivativos de balcão), cuja avaliação 
é baseada em técnicas que, além dos preços cotados incluídos no Nível 1, 
utilizam outras informações adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo 
direta (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos 
preços); e Nível 3: Avaliação determinada em virtude de informações, 
para os ativos ou passivos, que não são baseadas nos dados adotados pelo 
mercado (ou seja, informações não observáveis). • Caixa e equivalentes 
de caixa e aplicações financeiras: os saldos em conta corrente mantidos 
em bancos têm seu valor de mercado idêntico aos saldos contábeis. Para 
as aplicações financeiras, os valores contábeis informados no balanço 
patrimonial aproximam-se do valor justo; • Contas a receber: as contas 
a receber são avaliadas pelo valor de realização e, quando aplicável, são 
deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa; • Fornece-
dores e partes relacionadas: apresentadas ao valor contábil, uma vez 
que não existem instrumentos similares no mercado; • Empréstimos: os 
valores contábeis dos empréstimos em moeda nacional, estão compatíveis 
com o valor de mercado de tais operações, já que as operações similares 
não estão disponíveis no mercado financeiro, com vencimentos e taxas 
de juros comparáveis. Esses instrumentos financeiros estão classificados 
como passivos financeiros não mensurados a valor justo; e • Concessão 
de serviço público e contas a pagar: os saldos informados no balanço 
patrimonial aproximam-se do valor justo por se tratar de instrumentos 
financeiros com características exclusivas. 24. Cobertura de seguros: A 
Companhia mantém apólices de seguro, segundo a cobertura contratada, 
considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais riscos 
sobre seus ativos e/ou responsabilidades. Os riscos cobertos compreen-
dem: Seguro de Transporte Nacional, Seguro de Transporte Exportação, 
Seguro de Transporte de Importação, Seguro de Responsabilidade Civil, 
Seguro Propriedade, Seguro D&O. As premissas adotadas, dada a sua 
natureza, são avaliadas pela Administração da Companhia que entendem 
ser suficientes e adequadas para cobertura de riscos patrimoniais, ope-
racionais e financeiros. Não está incluído no escopo dos trabalhos dos 
auditores independentes, a avaliação quanto suficiência das coberturas 
de seguros contratadas, a qual foi determinada e avaliada quanto à 
adequação pela Administração da Companhia. 

Risco coberto
Segura-

dora
Limite 

cobertura Vigência
Responsabilidade 
Civil Sompo 5.000 De: 31/10/25 até: 31/10/26

Garantia Ezze 5.301 De: 01/08/25 até: 01/08/26
Riscos Nomeados Chubb 15.000 De: 01/10/25 até: 01/10/26
Seguro Presta 
mista Mapfre 5.321 De: 20/12/24 até: 21/12/26

DSO Fator 10.000 De: 13/11/25 até: 13/11/26
 25. Eventos subsequentes: 25.1. Empréstimos: Captação de nota 
comercial: Em 11 de fevereiro de 2026, a Companhia realizou a captação 
de recursos, através da 5º nota escritural comercial, no montante de 
R$ 7.600 mil, a uma taxa de juros de 3,40% a.a., para liquidação em 1 
parcela com vencimento em 10 de abril de 2026. O recurso foi integral-
mente destinado, na mesma data, para a quitação da 4º nota escritural 
comercial. Liquidação de nota comercial: Em 10 de abril de 2026, a 
Companhia realizou a quitação da 2º e 5° nota escritural comercial, no 
montante de R$ 53.212 mil, através dos recursos obtidos na 1º emissão 
de Debêntures simples, recebidas na referida data. 25.2. Emissão da 
1º (Primeira) Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações: Em 
23 de março de 2026, a Companhia realizou a 1º emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com 
garantia adicional fidejussória, em série única, junto a Vórtx Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., no valor unitário de 1.000 reais 
cada, captando o montante total de R$ 60.000 mil, com prazo de ven-
cimento de 12 anos e 5 meses, vencendo-se, portanto, em 28 de agosto 
de 2038. As debêntures serão remuneradas à taxa de CDI + 4,15% a.a., 
com pagamento de juros mensal, com carência de juros de 6 meses, ou 
seja, o primeiro pagamento dos juros será devido em setembro de 2026. 
O valor nominal unitário das debêntures será amortizado em 108 (cento 
e oito) parcelas mensais consecutivas, devidas sempre no dia 28 de cada 
mês, sendo que a primeira parcela será liquidada em setembro de 2029. 
Os recursos captados serão utilizados, exclusivamente para liquidação 
antecipada das notas comerciais anteriormente emitidas e para reforço 
de caixa da Companhia. Garantias da Operação: A Companhia constituiu 
garantias com o objetivo de mitigar os riscos da operação e assegurar o 
cumprimento das obrigações assumidas perante os debenturistas. As 
principais garantias incluem (i) alienação fiduciária das ações emitidas e 
a emitir da Companhia, (ii) cessão fiduciária da totalidade dos recebíveis 
vinculados ao contrato de concessão, e (iii) fiança fidejussória prestada 
pelos acionistas, pessoas físicas e jurídicas. Adicionalmente, está previsto, 
a critério da Companhia, mecanismo de reforço de crédito por meio de 
fiança bancária. Cláusulas restritivas contratuais: Enquanto vigentes 
as obrigações decorrentes da primeira emissão de debêntures, a Compa-
nhia, está sujeita ao cumprimento de cláusulas restritivas de natureza 
financeira, operacional e contratual, estabelecidas na respectiva escritura 
de emissão, destinadas à preservação de sua capacidade econômico-
-financeira, à continuidade da concessão e à proteção dos interesses dos 
debenturistas. A Companhia está obrigada, entre outras disposições, a 
cumprir os covenants financeiros previstos contratualmente, incluindo 
limites de endividamento e índices mínimos de cobertura do serviço da 
dívida, apurados anualmente com base nas demonstrações contábeis 
auditadas, bem como a manter níveis adequados de geração de caixa 
para atendimento de suas obrigações financeiras. A contratação de novas 
dívidas ou assunção de obrigações relevantes está restrita às hipóteses 
expressamente previstas na escritura de emissão, desde que não resulte 
no descumprimento dos referidos covenants. A distribuição de dividendos, 
juros sobre capital próprio ou quaisquer outros valores aos acionistas está 
condicionada ao cumprimento cumulativo dos covenants financeiros, à 
manutenção de níveis mínimos de caixa, à inexistência de eventos de 
inadimplemento e à conclusão das etapas financeiras e regulatórias do 
projeto objeto da concessão. O descumprimento dessas condições impede 
a realização de distribuições. Adicionalmente, a Companhia está sujeita 
a restrições à alienação ou oneração de ativos relevantes vinculados à 
concessão, exceto nas hipóteses permitidas contratualmente, bem como 
à vedação de constituição de novas garantias sobre seus ativos, salvo nos 
casos expressamente autorizados, devendo manter válidas e eficazes as 
garantias existentes. O eventual descumprimento das cláusulas restritivas 
poderá acarretar o vencimento antecipado das debêntures, nos termos 
da escritura de emissão. 

Rodrigo Bertho Mathias - Diretor Executivo
Armando Marra Junior - Diretor Financeiro

Fabrisio Ramos Nascimento de Barros - CRC 1SP 245523-O/9

Relatório do auditor independente 
sobre as demonstrações contábeis 

Aos Acionistas e Administradores da Reserva Novos Parques Urbanos 
S.A., São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Reserva Novos Parques Urbanos S.A. (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
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continuação  Reserva Novos Parques Urbanos S.A.
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas con-

tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista paro evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 

perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta à tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-

cidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contá-
beis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuros podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de abril de 2026

Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda.
CRC 2SP 034.766/O-0
Clayton da Silva Codo
Contador - CRC 1SP-234.906/O-1 


